EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CIVEL
 DA COMARCA DE BEBEDOURO/SP

OSVALDO SILVA, brasileiro, viúvo, aposentado, portador da cédula de identidade RG n° 1166367-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 000.732.168-60, residente e domiciliado na rua Miguel Domingos Madeira n° 31, Jardim de Lúcia, CEP 14711-016, vem,  respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por intermédio de seu advogado, com escritório profissional no endereço abaixo tipografado, requer , com fundamento no Decreto-lei nº 58/37 c/c arts. 639 e 640 do Código de Processo Civil, promover 

Ação de Adjudicação Compulsória
contra SUELI APARECIDA THOMAZ PAGANELLI, brasileira, divorciada, residente e domiciliada na cidade de Bebedouro na Rua Lucas Evangelista n°. 832, centro; e COCO MARTINELLI CONSTRUÇÕES LTDA., tendo sua denominação social alterada para TERPLAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., situada na cidade de São Carlos, na Avenida São Carlos nº. 2.333, centro, Cep. 13.560-011; pelas razões que passa a expor:
dos fatos
A requerida e seu ex-marido firmaram com COCO E MARTINELI CONSTRUÇÕES LTDA, que teve sua denominação social alterada para TERPLAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, instrumento particular de compromisso de compra e venda.

O contrato entre a requerida e a empresa fora integralmente cumprido, ou seja, quitado, conforme recibo em anexo. 

A requerida e seu cônjuge separaram-se amigavelmente no ano de 2000 ficando com o lote, objeto desta  adjudicação, exclusivamente a Ré, conforme demonstra a cópia da separação consensual anexada e especificadamente o ITEM “F”.  A separação e divórcio foram averbados no Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas de Bebedouro.
Em 26 de janeiro de 2005 a Requerida realizou instrumento particular de compra e venda, em caráter irrevogável e irretratável, do lote n° 522 da quadra “p”, com frente para a Rua 06 (seis), com área total de 250,00 m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados), lote este situado no LOTEAMENTO RESIDENCIAL BEBEDOURO, matriculado sob o n° R.4/7581 no cartório de Registro de Imóveis de Bebedouro/SP.
O lote foi pago a vista pelo valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), dando no próprio instrumento total e irrevogável quitação. 

Sobre o lote o Requerente construiu um pequeno imóvel conforme o projeto da construção e alvará de licença em anexo. 
O requerente, atualmente com 81 anos de idade,  manteve vários contatos com a requerida, com o objetivo de que lhe fosse outorgada a escritura pública definitiva de compra e venda, providências essas que resultaram infrutíferas, ante as injustificadas evasivas da mesmo no sentido de efetuar a formalização devida.
do direito
O presente remédio judicial é cabível quando o adquirente de terreno, por meio de instrumento particular, já tendo efetuado o pagamento integral, se vê diante a recusa do compromitente vendedor a outorgar escritura definitiva.
O decreto lei 58/37 não deixa dúvidas quando ao direito do Autor:
Art. 15. Os compromissários têm o direito de, antecipando ou ultimando o pagamento integral do preço, e estando quites com os impostos e taxas, exigir a outorga da escritura de compra e venda. 
Prática Processual Vinculada
Art. 16. Recusando-se os compromitentes a outorgar a escritura definitiva no caso do artigo 15, o compromissário poderá propor, para o cumprimento da obrigação, ação de adjudicação compulsória, que tomará o rito sumaríssimo. 
O Código Processual Civil dispõe que:
Art. 639. Se aquele que se comprometeu a concluir um contrato não cumprir a obrigação, a outra parte, sendo isso possível e não excluído pelo título, poderá obter uma sentença que produza o mesmo efeito do contrato a ser firmado.

Art. 640. Tratando-se de contrato, que tenha por objeto a transferência da propriedade de coisa determinada, ou de outro direito, a ação não será acolhida se a parte, que a intentou, não cumprir a sua prestação, nem oferecer, nos casos e formas legais, salvo se ainda não exigível.

A questão sub judice já se encontra sumulada:
DIREITO CIVIL – ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA – COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA – REGISTRO IMOBILIÁRIO – DESNECESSIDADE – SÚMULA/STJ – RECURSO NÃO CONHECIDO – Nos termos do enunciado nº 239 da súmula/STJ, o direito à adjudicação compulsória não se condiciona ao registro do compromisso de compra e venda no cartório de imóveis. (STJ – RESP 188172 – SP – 4ª T. – Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira – DJU 20.11.2000 – p. 299)
Também é pacífico o entendimento pretoriano de que, nos negócios de compra e venda de imóvel, uma vez pago o total do preço e havendo injustificada recusa na outorga da escritura, pode o credor – promitente comprador ou cessionário –, postular a adjudicação judicial da propriedade imobiliária.
APELAÇÃO CÍVEL – ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA – PAGAMENTO REALIZADO PELO PROMITENTE COMPRADOR – RECUSA DE OUTORGA DA ESCRITURA – RECURSO PROVIDO – A relação jurídica decorrente entre o compromissário vendedor e o compromissário comprador do imóvel é de natureza pessoal e tendo sido pago o preço, recusando-se a outorgar a escritura definitiva, nos casos dos artigos 15 e 16 do dec.-lei 58/37, pode ser requerido o cumprimento da obrigação mediante ação de adjudicação compulsória. (TJMS – AC 2003.010385-6/0000-00 – Paranaíba – 4ª T.Cív. – Rel. Des. Rêmolo Letteriello – J. 04.11.2003)
*  *  *  *
LEGITIMIDADE PARA A CAUSA – PASSIVA – AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA – AJUIZAMENTO PELO CESSIONÁRIO DE COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA – LEGITIMAÇÃO PASSIVA DA PROMITENTE VENDEDORA, PROPRIETÁRIA DO IMÓVEL – CARÊNCIA AFASTADA – PROVIMENTO AO RECURSO PARA ESSE FIM – Entre os direitos, ações e pretensões transmitidos por cessão, estão os de adjudicação compulsória do imóvel objeto do compromisso, os quais, por boa e manifesta conseqüência, o cessionário pode exercer contra a promitente vendedora, que, tendo a obrigação correlata de outorga da escritura definitiva, é a parte passiva legitimada para a causa, sobretudo quando o cedente, em ato formal, declara não se opor à outorga direta ao mesmo cessionário. (TJSP – AC 131.140-4 – Diadema – 2ª CDPriv. – Rel. Des. Cezar Peluso – J. 08.02.2000 – v.u.)
*  *  *  *
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA – PREÇO – PROVA DE QUITAÇÃO INDIRETA – ADMISSIBILIDADE – Nos compromissos celebrados há muitos anos, com o preço dividido em parcelas, a falta de cobrança e de oposição por parte do vendedor faz supor a inexistência de saldo em aberto e viabiliza pedido de adjudicação compulsória. (TJSP – AC 94.593-4 – São Paulo – 6ª CDPriv. – Rel. Des. Ernani de Paiva – J. 06.04.2000 – v.u.)
do PEDIDO
Isto posto, com amparo nos dispositivos legais preambularmente invocados, requer:
a) A determinação de expedição de mandado de citação por AR aos Requeridos, para , querendo, apresente resposta à presente ação no prazo legal, sob conseqüência de julgamento a revelia e aplicação da pena de confissão sob a matéria de fato.

b) Caso V. Exa., entenda necessário a produção de provas testemunhal, requer seja convertido o rito sumário para o ordinário, nos termos dos arts. 277 e 278 do estatuto processual civil, escutando os depoimentos pessoais.
c) Seja julgado em sua totalidade procedente o pedido inicial determinando a adjudicação compulsória do bem imóvel acima descrito e caracterizado, para posterior averbação no ofício imobiliário competente,  
d) Protesta, pela produção de todos os meios de provas em direito admitidos, pretendendo-se provar o alegado especialmente por documentos e testemunhas se necessário.
e) A concessão dos benefícios da Assistência Judiciária, termos da Lei 1.060/50, ao Requerente por não reunir condições financeiras de arcar com o pagamento de custas e despesas processuais, honorários periciais e advocatícios e outras isenções previstas na mencionada Lei, sem prejuízo do sustento, conforme declaração em anexo.
Dá-se à presente o valor de R$ 6.000.00 (Seis mil reais), meramente para efeitos fiscais.
Termos em que  


Pede e espera deferimento
Bebedouro 21 de novembro de 2005

RODRIGO EDUARDO GARCIA

             OAB/SP 178.926

